
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 100.615 - BA 
(2011/0299990-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NESTLÉ BRASIL LTDA 
ADVOGADO : HÉLCIO HONDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. INTIMAÇÃO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
ADVOGADOS SUBSTABELECIDOS COM RESERVAS. 
AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO PARA QUE OS NOMES 
CONSTASSEM DAS PUBLICAÇÕES. INTIMAÇÃO EFETIVADA 
EM NOME DOS DEMAIS.

Esta Corte entende que, tendo sido constituído advogado 
nos autos por meio de substabelecimento com reserva de poderes, sem 
requerimento expresso no sentido de que as intimações ocorressem no 
nome do advogado substabelecente, é válida a intimação realizada no 
nome do substabelecido. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro 
Meira. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 100.615 - BA 
(2011/0299990-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NESTLÉ BRASIL LTDA 
ADVOGADO : HÉLCIO HONDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela NESTLÉ BRASIL LTDA. 
em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 
629/634):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTIMAÇÃO. SUBSTABELECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO EM NOME DE DETERMINADO 
PROCURADOR. SÚMULA 7/STJ. NULIDADE. INEXISTENTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado (e-STJ fls. 207/210): 

"PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO. PUBLICAÇÃO EM 
NOME DE ADVOGADO COM PODERES PARA TANTO. 
NULIDADE INEXISTENTE. TRÂNSITO EM JULGADO. 
IMUTABILIDADE E INDISCUTIBILIDADE DA DECISÃO.

1. Não há qualquer nulidade na publicação de acórdão em 
nome de advogado substabelecido se a ele foi atribuído poderes para 
tanto e não foi ofertado pedido no sentido da não prevalência do 
substabelecimento para fins de publicação.

2. Com o trânsito em julgado, a decisão torna-se imutável e 
indiscutível (art. 467 do CPC).

3. Agravo regimental não provido."

Aduz a agravante que o acórdão recorrido encontra-se eivado de 
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nulidade, porquanto, em que pese a existência de pedido expresso para que as 
publicações sejam efetivadas em nome de determinado procurador, a intimação deu-se 
em nome de patrono substabelecido. (e-STJ fls. 639/674)

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 100.615 - BA 
(2011/0299990-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. INTIMAÇÃO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
ADVOGADOS SUBSTABELECIDOS COM RESERVAS. 
AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO PARA QUE OS NOMES 
CONSTASSEM DAS PUBLICAÇÕES. INTIMAÇÃO EFETIVADA 
EM NOME DOS DEMAIS.

Esta Corte entende que, tendo sido constituído advogado 
nos autos por meio de substabelecimento com reserva de poderes, sem 
requerimento expresso no sentido de que as intimações ocorressem no 
nome do advogado substabelecente, é válida a intimação realizada no 
nome do substabelecido. 

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Esta Corte entende que, tendo sido constituído advogado nos autos por 
meio de substabelecimento com reserva de poderes, sem requerimento expresso no 
sentido de que as intimações ocorressem no nome do advogado substabelecente, é 
válida a intimação realizada no nome do substabelecido. 

Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
PUBLICAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. NOME DO 
ADVOGADO SUBSTABELECIDO. DEVOLUÇÃO DE PRAZO. 
PEDIDO.

1.  Válida a intimação realizada no nome do substabelecido, no 
caso de substabelecimento com reserva de poderes, sem 
requerimento expresso no sentido de que as intimações ocorressem 
no nome do advogado substabelecente.
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2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg no Ag 1241681/RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, julgado em 04/10/2011, DJe 14/10/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL - DIREITO PROCESSUAL - 
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO PRÉVIO DE PUBLICAÇÃO 
EXCLUSIVA - VALIDADE DA PUBLICAÇÃO FEITA EM NOME 
DE UM DOS PATRONOS.

1. É válida a intimação efetuada em nome de um dos 
advogados constituídos nos autos quando haja substabelecimento 
feito com reserva de poderes e não conste pedido expresso para a 
publicação exclusiva em nome de um advogado específico. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg na APn .510/BA, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte 

Especial, julgado em 09/06/2011, DJe 02/08/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
ADVOGADOS SUBSTABELECIDOS COM RESERVAS. AUSÊNCIA 
DE PEDIDO EXPRESSO PARA QUE SEUS NOMES CONSTASSEM 
DAS PUBLICAÇÕES. INTIMAÇÃO EFETIVADA EM NOME DOS 
DEMAIS. INTIMAÇÃO VÁLIDA E EFICAZ. OFENSA À PORTARIA. 
NÃO INCLUSÃO DESSA ESPÉCIE DE ATO NORMATIVO NO 
CONCEITO DE "LEI FEDERAL". DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL INEXISTENTE.

1. A intimação, nos termos do artigo 234 do Código de 
Processo Civil, "é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e 
termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma coisa." 
2. A cominação de nulidade justifica-se na medida em que a 
realização do ato processual, sem os requisitos legalmente impostos, 
possa gerar prejuízos ao exercício do direito de defesa, dificultando, 
ou até mesmo impedindo, que haja ciência da intimação pela parte 
ou por seu advogado.

3. Não há nulidade qualquer quando a intimação se efetiva em 
nome de alguns dos advogados substabelecidos, com reservas de 
iguais poderes, e não há pedido expresso de intimação personalizada 
a alguns dos patronos.

4. Não se incluem no conceito de lei federal os atos normativos 
secundários produzidos por autoridades administrativas, tais como 
resoluções, circulares e portarias. Precedentes.

5. Não há dissídio jurisprudencial qualquer entre os acórdãos 
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em confronto.
6. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1128668/PE, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

Primeira Turma, julgado em 05/05/2011, DJe 12/05/2011)

A agravante não trouxe argumento novo capaz de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do 
provimento ao agravo regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0299990-4 AREsp 100.615 / BA

Números Origem:  130098820054010000  200501000271657

PAUTA: 24/04/2012 JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NESTLÉ BRASIL LTDA
ADVOGADO : HÉLCIO HONDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NESTLÉ BRASIL LTDA
ADVOGADO : HÉLCIO HONDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
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